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Susto com vazamento de gás tóxico
Um prédio na Enseada do Suá,

Vitória, foi esvaziado ontem após o
vazamento de gás tóxico de bate-
rias de uma empresa de telecomu-
nicações. Segundo o Corpo de
Bombeiros, o local foi evacuado por
causa dos riscos de explosão. O pré-
dio foi liberado após a empresa res-
ponsável desligar os equipamentos
e retirar as baterias.

O Corpo de Bombeiros foi acio-
nado na manhã de
ontem, após funcio-
nários de salas do
edifício London
Tower sentirem um
cheiro forte. Alguns
re l a t a ra m q u e  o
cheiro se asseme-
lhava ao de vaza-

mento de esgoto. “Pensamos que
era vazamento de esgoto”, afir-
mou uma mulher que trabalha no
p ré d i o.

Os bombeiros identificaram que
o cheiro vinha de uma empresa de
telecomunicações do sexto andar.
Ao todo, oito das 12 baterias do sis-
tema de proteção contra quedas
de energia da empresa estavam
com vazamento.

Segundo informou a tenente
Gabriela, responsável pela opera-
ção do Corpo de Bombeiros, as ba-
terias estavam liberando ácido sul-
fídrico que, em grandes concen-
trações, pode causar explosões.

“O vazamento das baterias cau-
sou a liberação desse gás tóxico e
inflamável. Conseguimos chegar a

tempo, pois poderia ter acontecido
uma explosão.”

Uma corrente de vento foi feita
pelos bombeiros para dispersar o
gás após a evacuação do edifício.
“Fizemos uma corrente de vento e
não tem mais risco de explosão”,
explicou a tenente.

Segundo Pedro Aragones, dire-
tor de operações da Dinâmica Te-
lecom, empresa responsável pelos
equipamentos, um pedido de aná-
lise das baterias será feito.

“Isso nunca aconteceu antes. As
baterias só são utilizadas quando
há troca do sistema da rede da
concessionária pela rede do gera-
dor de energia. Oito baterias da-
rem problema no mesmo dia deve
ser algo com o lote de fabricação.”

KADIDJA FERNANDES/AT

BOMBEIRO em prédio na Enseada do Suá, que teve de ser
evacuado por risco de explosão. Baterias foram retiradas

PÓ PRETO

Vale quer suspender exigências
Advogados da empresa
dizem que em 60 dias
é impossível adotar
medidas práticas
para evitar que o pó
preto se espalhe

SAGRILL .COM

Daniel Figueredo

Os advogados da Vale consi-
deraram impossível cum-
prir as exigências de adotar

medidas práticas para conter o
derramamento de minério de fer-
ro e carvão no Porto de Tubarão,
em Vitória, em 60 dias.

Segundo os advogados, em re-
curso feito ao Tribunal Regional
Federal da 2ª região (TRF2), a limi-
nar impõe à Vale a adoção de pro-
vidências complicadas e onerosas
que nem ela nem qualquer outra
empresa poderiam implementar.

A decisão liminar que reabriu o
Porto de Tubarão impôs à Vale a
adoção de medidas para redução da
emissão de partículas no ar e no mar
de Vitória, sob pena de nova interdi-
ção dos píeres do porto e multas. A

empresa também teria de apresen-
tar relatório demonstrando que a
poluição havia sido reduzida neste
período. Dois píeres do porto che-
garam a ficar cinco dias fechados
após decisão da Justiça Federal.

A empresa apresentou recurso.
Uma desembargadora foi escolhi-
da e encaminhou o processo ao
Ministério Público Federal, para a
emissão de um novo parecer sobre
o caso em até cinco dias.

“Abstraídas as saudáveis inten-
ções da liminar, não pode ela pre-
valecer porque, conquanto invo-
luntariamente, produz um quadro
dantesco, no qual se assegura à im-
petrante a proteção de um direito,
mas a sujeita a práticas impossí-

veis, como a de elaborar relatórios
e tomar providências que nunca se
poderão efetivar e se sujeitar aos
seus pesados custos”, diz a petição
entregue ao TRF2 pelo escritório
do advogado Sérgio Bermudes.

No pedido feito pelos advogados
da Vale, eles querem que a decisão
liminar que reabriu o porto e obri-
gou a empresa a adotar medidas
concretas para reduzir a poluição
no Porto de Tubarão no prazo de
60 dias sejam suspensas, por se-
rem “altamente subjetivas”.

“O que se pede, aqui, é que não
sejam impostas, por uma decisão
liminar, diversas providências al-
tamente subjetivas e que represen-
tarão vultosos e irreversíveis in-
vestimentos num momento de no-
tória dificuldade para a impetrante
(Vale), sem que exista uma mínima
comprovação de sua necessidade
ou de que as medidas por ela ado-
tadas seriam insuficientes.”

Os advogados afirmaram que
não há elementos que justifiquem
a imposição das medidas, sendo
prudente que antes da imposição
fossem respeitadas as fases de pro-
dução de provas “antes de impor
medidas milionárias”.
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MORADOR DE
V I TÓ R I A com
as mãos sujas
de pó preto:
a ss o c i a ç ã o
pediu à Justiça
que os píeres de
carvão mineral
e de minério
de ferro do
Porto de
Tubarão sejam
n ova m e n t e
fechados

E N T E N DA

Liminar
> UMA LIMINAR foi proferida pelo titu-

lar da 1ª Vara Federal Criminal no úl-
timo dia 21 de janeiro para interditar
dois píeres do Porto de Tubarão.

> A DECISÃO do magistrado foi basea-
da em apuração feita pela Polícia Fe-
deral, em investigação realizada pela
poluição do ar e do mar de Vitória.

R ecurso
> APÓS CINCO DIAS de interdição dos

dois píeres, um recurso da Vale foi
julgado pelo Tribunal Regional Fede-
ral da 2ª Região.

> NA DECISÃO, o porto foi reaberto, po-
rém, a Vale teria sido obrigada a rea-
lizar medidas práticas para conter a
emissão de partículas no mar e no ar
em 60 dias, sob pena de multa.

> A EMPRESA entrou com recurso, pe-
dindo suspensão da medida, por
considerá-la impossível de ser reali-
zada.

Pedido de nova interdição
A Associação Nacional dos Ami-

gos do Meio Ambiente pediu ao
Tribunal Regional Federal da 2ª
Região que feche novamente os
píeres de carvão mineral e de miné-
rio de ferro do Porto de Tubarão.

Uma das alegações da associa-
ção é que a empresa seria respon-
sável por danos à saúde da popula-
ção e que o juiz federal convocado,
Vigdor Teitel, não poderia ser o es-
colhido para proferir a decisão.

“Razões econômicas, de estado,
casuísticas, invocações de propor-
cionalidade para autorizar a conti-
nuidade da poluição e do crime, ou
outras que ignoram a igualdade
constitucional, e a hierarquia dos
direitos à vida, à saúde, ao meio
ambiente íntegro, são inaceitáveis
para permitir, seja por um segun-
do, a continuidade do delito”,
apontou o advogado Luís Fernan-
do Nogueira Moreira na petição.

“Não há qualquer
elemento que

justifique a precipitada
imposição das
determinações acima
elencadas à Vale”Trecho do recurso encaminhado
à Justiça pela Vale

RAFAEL LOUZADA

COMPLEXO DE TUBARÃO:
decisão liminar que reabriu
o porto impôs à Vale adoção
de medidas para reduzir
emissão de partículas no
ar e no mar de Vitória


